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AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RAYFRAN FERREIRA CASSIANO - SP380565
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. CONTINUIDADE 
DELITIVA. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE UNIDADE DE 
DESÍGNIO ENTRE OS CRIMES. RECURSO IMPROVIDO.
1- Não houve um desdobramento do crime que levou ao cometimento de 
outros delitos. Quando a Corte local negou ao paciente a continuidade 
delitiva, levou em conta que o réu praticara um total de seis assaltos à 
mão armada, entre duas farmácias, em um bairro de Joinville/SC; no 
entanto, ausente a unidade de desígnios, ou seja, não comprovados os 
requisitos objetivo e subjetivo. 2. Agravo regimental improvido. (AgRg 
no HC n. 696.499/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022.).
2- No presente caso, o Tribunal a quo, em decisão devidamente 
motivada, entendeu que, do caderno instrutório, emergem elementos 
suficientemente idôneos de prova para afastar a aplicação continuidade 
delitiva entre os crimes de roubo, em razão da habitualidade delitiva. 
Dessa forma, rever tais fundamentos, para concluir pela unificação das 
penas, como requer a parte recorrente, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice 
da Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
1.848.885/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 24/5/2021).
3- No caso, da narrativa dos delitos acima, percebe-se claramente que, 
embora semelhantes as ações em vários aspectos, há muitos fatores 
diferentes, como a forma de violência empregada nos roubos e a 
quantidade de vítimas. E, sobretudo, não houve nexo de continuidade 
entre os crimes. Em outras palavras, não há comprovação de que os 
delitos tenham tido uma ligação subjetiva (unidade de desígnios), de 
modo que um aconteceria independentemente do outro.
4- No mais, o reconhecimento injustificado e aleatório da continuidade 
delitiva implica encorajar os indivíduos que fazem do crime seu meio de 
vida, pois os faz crer que a prática reiterada e habitual de delitos pode 
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ser premiada com a punição mais branda.
5- Agravo Regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ser premiada com a punição mais branda.
5- Agravo Regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO HENRIQUE ALVES 

DA SILVA contra decisão monocrática da presidência desta Corte, que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus, impetrado em seu favor, em que se pleiteou o 

reconhecimento da continuidade delitiva entre duas condenações, referentes aos 

processos n. 1500829-26.2021.8.26.0565 e n. 1509046-02.2021.8.26.0228 (e-STJ, fls. 

143/ 145).

Neste recurso, a defesa deixa claro que não se busca o reexame do conjunto 

probatório ou nova discussão sobre as provas trazidas aos autos, e sim apenas uma 

discussão jurídica e não fática. Explica que a revaloração da prova especificamente 

admitida e delineada no acórdão recorrido não implica em reexame vedado na instância 

incomum. O equívoco, evidenciado no julgado, sobre critério de apreciação do material 

cognitivo, ferindo regras jurídicas ou, então, de experiência é “error iuris” e não “error 

facti (e-STJ, fls. 159).

Alega que em situações excepcionais, a doutrina admite a utilização do habeas 

corpus como sucedâneo de revisão criminal,  sendo cabível o presente HC, mesmo tendo 

ocorrido o trânsito em julgado no acórdão recorrido, pois existe ilegalidade na espécie.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

 

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.
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Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 

144/145):

Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

No presente caso não se revelaram preenchidos os requisitos para a 
caracterização do crime continuado.
É incontroverso que os delitos foram separados por considerável 
espaço de tempo, pois a primeira ação delituosa foi praticada no dia 31 
de março de 2021 e, a segunda, apenas no dia 12 do mês subsequente. 
Ademais, restou evidente que os delitos praticados pelo sentenciado no 
dia 12 de abril de 2021 não ocorreram como desdobramento da 
primeira ação criminosa, vez que inexiste qualquer liame entre as 
circunstâncias dos dois fatos que pudesse configurar uma continuidade 
ilícita. Trata-se, em verdade, de reiteração de ataques ao patrimônio. 
Típica hipótese de autonomia delituosa com a aplicação do critério do 
cúmulo material (fl. 24).

Segundo entendimento firmado nesta Corte, a reforma do julgado impugnado 
para fim de reconhecimento da continuidade delitiva demandaria reexame do 
conjunto fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas 
corpus.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: [...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do RISTJ, indefiro liminarmente 
o presente habeas corpus.
 

Os argumentos defensivos não foram capazes de mudar o entendimento 

exposto acima.

Conforme fundamentado na decisão agravada, o reconhecimento da 

continuidade delitiva demandaria reexame do conjunto fático probatório.

Isso porque, ao analisar a situação fática dos crimes, o Tribunal coator 

fundamentou que não houve liame entre as duas condenações, tratando-se, na verdade, da 

reiteração de ataques ao patrimônio.

Analisando, portanto, os crimes cometidos pelo executado, verifico que ele foi 

condenado na ação penal n. 1500829-26.2021.8.26.0565, como incurso no artigo 157, § 

2°, inciso II, e § 2°-A, inciso I, do Código Penal, bem como no artigo 244-B da Lei n° 

8.069/90,  na forma do artigo 69, do Código Penal (e-STJ, fl. 76).

Segundo consta da apelação, no dia 31/3/2021, por volta das 20h1Omin, na 

Avenida Guido Aliberti, altura do numeral 3297, na cidade e comarca de São Caetano do 

Sul, Pedro Henrique Alves da Silva, previamente ajustado e com identidade de propósitos 

com o adolescente Paulo Henrique Monte Granato, subtraiu, para proveito comum, 

mediante grave ameaça, exercida com emprego de arma de fogo, um relógio de pulso, um 

anel de prata, um aparelho celular da marca Motorola/MotoG6, e uma carteira contendo 
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documentos pessoais e cartão bancário, pertencentes à vitima Lídia Lídia Dolores 

Paiva. Consta, ainda, que, nas mesmas circunstâncias de tempo e lugar, Pedro Henrique 

Alves da Silva facilitou a corrupção de Paulo Henrique Monte Granato, adolescente de 16 

anos de idade, com ele praticando a infração penal acima descrita. Segundo o apurado, 

após pane no veículo da vítima, ela contou com o auxílio de guardas civis municipais que 

passavam pelo local para estacionar na calçada. Logo após a saída dos agentes de 

segurança, enquanto a vítima telefonava para a seguradora, o acusado Pedro e o 

adolescente Paulo Henrique passaram pelo local em uma motocicleta, fizeram o retorno e 

se aproximaram pela parte traseira do veículo da ofendida. Então, o réu (garupa) 

desembarcou da motocicleta, bateu no vidro do veículo da vítima e, exibindo uma arma 

de fogo, anunciou o roubo, exigindo a entrega do aparelho celular e da bolsa da ofendida. 

A vítima entregou seu celular e, de forma violenta, teve seu relógio de pulso e anel de 

prata arrebatados pelo acusado, bem como sua CNH e cartão bancário. Enquanto isso, o 

adolescente Paulo Henrique abriu a porta dianteira do passageiro e mexeu no porta- luvas 

do veículo da ofendida. Em seguida, os agentes evadiram-se do local em poder dos 

objetos subtraídos (e-STJ, fls.  80/81).

O recorrente também foi condenado na ação penal n. 1509046-

02.2021.8.26.0228, como  incurso no art. 157, §2º, inciso II, e art. 157, §2º, inciso II, na 

forma do art. 14, inciso II, ambos na forma do art. 70, caput, pelo art. 333, caput, na 

forma do art. 69, combinado com o art. 61, inciso II, alínea j, combinado com o art. 65, 

inciso I, todos do Código Penal, e pelo art. 244-B da Lei 8.069/1990 (e-STJ, fl. 33).

De acordo com a apelação, no dia 12/4/2021, o acusado ajustou-se com o 

adolescente e, valendo-se ambos de uma motocicleta, abordaram a vítima 1, sendo que o 

menor conduzia o motociclo enquanto o réu permanecia na garupa. Segundo consta, o 

acusado desembarcou e ordenou que a vítima 1 lhe entregasse a aliança. Contudo, a 

vítima 1 não conseguiu retirar a joia de seu dedo, momento em que o réu tentou puxá-la à 

força. Como não conseguiu, passou a agredir a vítima com socos dizendo que a mataria. 

Enquanto isso, o adolescente, que permaneceu na condução da moto, deu-lhe cobertura, 

proferindo, ainda, ameaças à ofendida. Em seguida, a vítima 2, que aguardava em um 

automóvel o retorno de sua genitora, foi abordada pelo adolescente quando desembarcou 

do veículo. Segundo consta, o menor exigiu a entrega do aparelho celular. A vítima 

atendeu as exigências. Os assaltantes fugiram na motocicleta em posse da 

res. Posteriormente, os policiais militares conseguiram detê-los. Ao seremindagados 

sobre a procedência do aparelho, ambos admitiram a prática do roubo, oferecendo aos 
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agentes a quantia de R$10.000,00 para que fossem liberados. Conduzidos ao distrito 

policial, ambas as vítimas os reconheceram. (e-STJ, fls. 35 e 36).

Da narrativa dos delitos acima, percebe-se claramente que, embora 

semelhantes as ações em vários aspectos, há muitos fatores diferentes, como a forma de 

violência empregada e a quantidade de vítimas. E, sobretudo, não houve nexo de 

continuidade entre os crimes. Em outras palavras, não há comprovação de que os delitos 

tenham tido uma ligação subjetiva (unidade de desígnios), de modo que um aconteceria 

independentemente do outro.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. FURTO NOTURNO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS QUE 
OBSTAM O RECONHECIMENTO DA BAGATELA. DOSIMETRIA. 
CONTINUIDADE DELITIVA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE 
CRIMINOSA RECONHECIDA. AGRAVO DESPROVIDA.

1. No caso, resta clara a contumácia delitiva do réu, em especial crimes 
patrimoniais, o que demonstra seu desprezo sistemático pelo cumprimento do 
ordenamento jurídico. Importante destacar que foram perpetrados 4 fatos 
criminosos na mesma data, o que, deveras, denota a inclinação do réu à 
prática delitiva.

2. Mister se faz considerar a inviabilidade do reconhecimento da atipicidade 
material por não restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da 
conduta e ausência de periculosidade social da ação.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a reiteração delitiva afasta a 
incidência do princípio da insignificância, pois, "apesar de não configurar 
reincidência, a existência de outras ações penais, inquéritos policiais em 
curso ou procedimentos administrativos fiscais, é suficiente para caracterizar 
a habitualidade delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do 
princípio da insignificância" (AgRg no REsp 1.907.574/PR, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 24/8/2021, 
DJe 31/8/2021). 4. O crime continuado é benefício penal, modalidade de 
concurso de crimes, que, por ficção legal, consagra unidade incindível entre 
os crimes parcelares que o formam, para fins específicos de aplicação da 
pena. Para a sua aplicação, a norma extraída do art. 71, caput, do Código 
Penal exige, concomitantemente, três requisitos objetivos: I) pluralidade de 
condutas; II) pluralidade de crime da mesma espécie; III) condições 
semelhantes de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes 
(conexão temporal, espacial, modal e ocasional); IV) e, por fim, adotando a 
teoria objetivo-subjetiva ou mista, a doutrina e jurisprudência inferiram 
implicitamente da norma um requisito da unidade de desígnios na prática 
dos crimes em continuidade delitiva, exigindo-se, pois, que haja um liame 
entre os crimes, apto a evidenciar de imediato terem sido esses delitos 
subsequentes continuação do primeiro, isto é, os crimes parcelares devem 
resultar de um plano previamente elaborado pelo agente.

5. No caso, o Tribunal a quo não constatou a existência do requisito 
subjetivo da unidade de desígnios entre os crimes de furto, tratando-se de 
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habitualidade delitiva, não sendo possível concluir em sentido contrário nesta 
estreita via do habeas corpus, dado o óbice ao revolvimento fático-
probatório.6. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 730.671/SC, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
30/8/2022.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO. DOSIMETRIA DA PENA. ALEGAÇÃO DE SER DEVIDA 
A APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA. REQUISITOS OBJETIVO 
E SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.

1. Não houve um desdobramento do crime que levou ao cometimento de 
outros delitos. Quando a Corte local negou ao paciente a continuidade 
delitiva, levou em conta que o réu praticara um total de seis assaltos à mão 
armada, entre duas farmácias, em um bairro de Joinville/SC; no entanto, 
ausente a unidade de desígnios, ou seja, não comprovados os requisitos 
objetivo e subjetivo.

2. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 696.499/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 13/5/2022.)

HABEAS CORPUS. PENAL. CINCO CONDENAÇÕES POR ROUBO EM 
CONCURSO MATERIAL. POSTERIOR PEDIDO DE UNIFICAÇÃO DAS 
PENAS COM O RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
INDEFERIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS (AUSÊNCIA DE 
DOLO GLOBAL). PLEITO DEFENSIVO DE RECONHECIMENTO DO 
CRIME CONTINUADO EM FACE DA TEORIA OBJETIVA PURA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 71 DO CÓDIGO PENAL  INTERPRETADO 
PELO STJ À LUZ DA TEORIA MISTA. EXIGÊNCIA DE UNIDADE DE 
DESÍGNIOS ENTRE OS CRIMES PARCELARES. ORDEM DENEGADA.

1. A ficção jurídica do crime continuado, pautada em razões de política 
criminal, autoriza o magistrado a deixar de aplicar as penas correspondentes 
aos crimes parcelares isoladamente para considerar como se um único delito 
tivesse sido praticado pelo agente e, assim, aplicar o sistema da exasperação 
da pena.

2. Para o reconhecimento da continuidade delitiva, faz-se necessário o 
preenchimento dos requisitos objetivos (pluralidade de ações, mesmas 
condições de tempo, lugar e modo de execução) e de ordem subjetiva 
(unidade de desígnios), nos termos do art. 71 do Código Penal.

3. Isso porque, o Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 71 do 
Código Penal, adotou a teoria mista, pela qual a ficção jurídica do crime 
continuado exige como requisito de ordem subjetiva o dolo global ou unitário 
entre os crimes parcelares.

4. No caso, as instâncias ordinárias ressaltaram que não está presente o 
requisito subjetivo necessário à caracterização do aludido instituto penal, já 
que o réu não teria agido com o ânimo de cometer um roubo em continuação 
do outro.

5. Desse forma, ante o necessário reexame fático, é inviável no espectro de 
cognição do habeas corpus avaliar a conduta do Paciente, a fim de 
reconhecer a ficção jurídica da continuidade delitiva, uma vez que é 
imperativo aferir o elemento anímico do agente e concluir se o 
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comportamento humano voluntário foi psiquicamente direcionado a 
finalidades autônomas ou se há dolo global entre os delitos parcelares. 6. 
Ordem de habeas corpus denegada.

(HC 477.102/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado 
em 26/2/2019, DJe 15/3/2019)

No mais, o reconhecimento injustificado e aleatório da continuidade 

delitiva implica encorajar os indivíduos que fazem do crime seu meio de vida, pois os faz 

crer que a prática reiterada e habitual de delitos pode ser premiada com a punição mais 

branda.

A jurisprudência considera que a habitualidade delitiva constitui um critério 
suficiente para afastamento da unidade de desígnio.

Nesse caso, rever o entendimento a que chegaram as instâncias de origem 
importaria em revolvimento de matéria fático probatória, incompatível com o habeas 
corpus.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO EM EXECUÇÃO. ROUBO. CONTINUIDADE. UNIFICAÇÃO DE 
PENAS. ART. 114 DA LEP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. HABITUALIDADE DELITIVA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Não havendo 
manifestação do Tribunal a quo quanto à violação do art. 114 da LEP, 
esbarra-se o pleito recursal no óbice da Súmula 282/STF, diante da ausência 
de prequestionamento do tema. 2. A jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é no sentido de que, de acordo com a Teoria Mista, adotada pelo 
Código Penal, mostra-se imprescindível, para a aplicação da regra do crime 
continuado, o preenchimento de requisitos não apenas de ordem objetiva - 
mesmas condições de tempo, lugar e forma de execução - como também de 
ordem subjetiva - unidade de desígnios ou vínculo subjetivo entre os eventos 
(AgRg no HC n.º 618.292/SC, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 9/2/2021, DJe 17/2/2021). 3. No presente caso, o Tribunal 
a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, do caderno 
instrutório, emergem elementos suficientemente idôneos de prova para afastar 
a aplicação continuidade delitiva entre os crimes de roubo, em razão da 
habitualidade delitiva. Dessa forma, rever tais fundamentos, para concluir 
pela unificação das penas, como requer a parte recorrente, importa 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental não provido (AgRg no 
AREsp 1.848.885/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 24/5/2021).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. CONTINUIDADE 
DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. 
HABITUALIDADE DELITIVA RECONHECIDA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REVISÃO. REEXAME DE PROVA SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A habitualidade criminosa exige uma maior 
reprovabilidade, verificando-se a sucessão planejada de delitos, indiciária do 
modus vivendi do agente (REsp 1.114.527/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
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Quinta Turma, DJe 26/9/2012). 2. Nessa esteira, mostra-se incoerente a 
aplicação do instituto do crime continuado ao acusado quando a hipótese 
exige sanção mais severa; sendo suficiente o reconhecimento da 
habitualidade delitiva para afastar o crime continuado. 3. O lapso temporal 
decorrido entre os delitos, perpetrados contra vítimas distintas, entre os anos 
de 2008 e 2011, denota a habitualidade delitiva, atraindo a incidência da 
regra do concurso material de crimes. 4. Entendimento em sentido contrário 
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável na via do 
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não 
provido (AgRg no AREsp 1.796.721/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 18/5/2021, DJe 24/5/2021).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSO PENAL. PLEITO DE RECONHECIMENTO DE 
CONTINUIDADE DELITIVA. UNIDADE DE DESÍGNIOS NÃO 
VERIFICADA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. 
O Tribunal a quo concluiu pela inexistência de unidade de desígnios entre as 
ações, tratando-se, na verdade, de habitualidade criminosa, entendimento que 
se encontra em linha com a jurisprudência desta Corte. Com efeito, não há 
falar em continuidade delitiva na prática de crimes sem relação entre si e 
decorrentes de desígnios autônomos. Conclusão em sentido contrário 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos. 2. Agravo 
regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 1.727.524/DF, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 4/5/2021, DJe 
10/5/2021)

HABEAS CORPUS. PENAL. CINCO CONDENAÇÕES POR ROUBO EM 
CONCURSO MATERIAL. POSTERIOR PEDIDO DE UNIFICAÇÃO DAS 
PENAS COM O RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. 
INDEFERIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS (AUSÊNCIA DE 
DOLO GLOBAL). PLEITO DEFENSIVO DE RECONHECIMENTO DO 
CRIME CONTINUADO EM FACE DA TEORIA OBJETIVA PURA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 71 DO CÓDIGO PENAL INTERPRETADO PELO 
STJ À LUZ DA TEORIA MISTA. EXIGÊNCIA DE UNIDADE DE 
DESÍGNIOS ENTRE OS CRIMES PARCELARES. ORDEM DENEGADA. 1. 
A ficção jurídica do crime continuado, pautada em razões de política 
criminal, autoriza o magistrado a deixar de aplicar as penas correspondentes 
aos crimes parcelares isoladamente para considerar como se um único delito 
tivesse sido praticado pelo agente e, assim, aplicar o sistema da exasperação 
da pena. 2. Para o reconhecimento da continuidade delitiva, faz-se necessário 
o preenchimento dos requisitos objetivos (pluralidade de ações, mesmas 
condições de tempo, lugar e modo de execução) e de ordem subjetiva 
(unidade de desígnios), nos termos do art. 71 do Código Penal. 3. Isso 
porque, o Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar o art. 71 do Código 
Penal, adotou a teoria mista, pela qual a ficção jurídica do crime continuado 
exige como requisito de ordem subjetiva o dolo global ou unitário entre os 
crimes parcelares. 4. No caso, as instâncias ordinárias ressaltaram que não 
está presente o requisito subjetivo necessário à caracterização do aludido 
instituto penal, já que o réu não teria agido com o ânimo de cometer um 
roubo em continuação do outro. 5. Desse forma, ante o necessário reexame 
fático, é inviável no espectro de cognição do habeas corpus avaliar a conduta 
do Paciente, a fim de reconhecer a ficção jurídica da continuidade delitiva, 
uma vez que é imperativo aferir o elemento anímico do agente e concluir se o 
comportamento humano voluntário foi psiquicamente direcionado a 
finalidades autônomas ou se há dolo global entre os delitos parcelares. 6. 
Ordem de habeas corpus denegada (HC n.º 477.102/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 15/3/2019).

Documento eletrônico VDA39950793 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/02/2024 16:30:33
Código de Controle do Documento: de826543-03cb-4235-82c3-e208fd1d3735



RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO TENTADO. 
TERCEIRO NÃO BENEFICIÁRIO. CRIME CONTINUADO. TEORIA 
OBJETIVA-SUBJETIVA. ANÁLISE NECESSÁRIA DA UNIDADE DE 
DESÍGNIOS. RECURSO PROVIDO. 1. Este Superior Tribunal firmou o 
entendimento de que, para o reconhecimento e a aplicação do instituto do 
crime continuado, é necessário que estejam preenchidos, cumulativamente, os 
requisitos de ordem objetiva e o de ordem subjetiva, assim entendido como a 
unidade de desígnios ou o vínculo subjetivo havido entre os eventos delituosos 
(teoria mista ou objetivo subjetiva). 2. O acórdão adotou a teoria objetiva 
pura para afastar a regra do concurso material de crimes e reconhecer a 
ficção jurídica, ensejando a violação do art. 71 do CP. 3. Recurso especial 
provido para restabelecer o concurso material de crimes e redimensionar a 
pena do recorrente, a ser cumprida no regime inicial fechado (REsp 
1.062.499/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 14/6/2016, DJe 23/6/2016).

Por tudo isso, deve ser mantida a decisão guerreada.

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0427797-2 HC 872.336 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020306120228260996  00110125320218260041  110125320218260041  
15008292620218260565  20306120228260996

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAYFRAN FERREIRA CASSIANO 
ADVOGADO : RAYFRAN FERREIRA CASSIANO  - SP380565 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : PEDRO HENRIQUE ALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Unificação de Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : RAYFRAN FERREIRA CASSIANO  - SP380565 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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